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INFORME - NOTÍCIAS 

 

 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
 
Restabelecidas normas do Conama sobre áreas de proteção e 
licenciamento 
 
 
29/10/2020 - Resoluções tratam do licenciamento para empreendimentos de irrigação e dos limites 
de Áreas de Preservação Permanente, como dunas, manguezais e restingas. A ministra Rosa 
Weber, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu os efeitos da Resolução 500/2020, do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), que revogou três normas anteriores do órgão 
que tratavam do licenciamento para empreendimentos de irrigação e dos limites de Áreas de 
Preservação Permanente (APPs). As decisões liminares se deram nas Arguições de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs) 747, 748 e 749, que serão submetidas a 
referendo do Plenário. As resoluções revogadas voltam a ter eficácia. 
 
Para a relatora, a revogação das normas protetivas, sem que se procedesse à sua substituição 
ou atualização, compromete não apenas o cumprimento da legislação como a observância de 
compromissos internacionais assumidos pelo Brasil. “O ímpeto, por vezes legítimo, de simplificar 
o direito ambiental por meio da desregulamentação não pode ser satisfeito ao preço do 
retrocesso na proteção do bem jurídico”, disse. 
 
Na sua avaliação, a resolução vulnera princípios basilares da Constituição Federal (CF), sonega 
proteção adequada e suficiente ao direito fundamental ao meio ambiente equilibrado. De acordo 
com a relatora, a norma tem como provável efeito prático, além da sujeição da segurança hídrica 
de parcelas da população a riscos desproporcionais, o recrudescimento da supressão de 
cobertura vegetal em áreas legalmente protegidas. 
 
Risco de degradação 
 
A ministra Rosa Weber verificou a ocorrência do perigo de dano (periculum in mora), um dos 
requisitos para a concessão da cautelar, devido ao elevado risco de degradação de ecossistemas 
essenciais à preservação da vida sadia, ao comprometimento da integridade de processos 
ecológicos essenciais e à perda de biodiversidade, considerando que a resolução está em vigor 
desde esta quarta-feira (28). 
 
A relatora destacou que a revogação da Resolução 284/2001 sinaliza para a dispensa de 
licenciamento para empreendimentos de irrigação, mesmo quando potencialmente causadores 
de modificações ambientais significativas. A seu ver, a medida viola o artigo 225 da CF, o qual 
prevê que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. O dispositivo também confere ao Poder Público a incumbência de preservar e 
restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e 
ecossistemas. 
 
Código Florestal 
 
Já a Resolução 302/2002 prevê parâmetros, definições e limites de APPs de reservatórios  
artificiais e institui a elaboração obrigatória de plano ambiental de conservação e uso do seu 
entorno. A ministra Rosa Weber salientou que a revogação da norma viola as medidas previstas 
nessa área no novo Código Florestal (Lei 12.651/2012), consideradas constitucionais pelo STF. 
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A relatora assinalou que o código remete ao licenciamento ambiental do empreendimento a 
definição da faixa correspondente à área de preservação permanente no entorno de 
reservatórios artificiais decorrentes de barramento ou represamento de cursos d’água naturais. 
Segundo a ministra, ainda que haja necessidade de ajustes na resolução do Conama para se 
adequar ao novo Código Florestal, a simples revogação da norma causa “intoleráveis” ausência 
de regras e descontrole regulatório, situação incompatível com a ordem constitucional em 
matéria de proteção do meio ambiente. 
 
Retrocesso 
 
Por último, a relatora frisou que a Resolução 303/2002, que prevê parâmetros e limites às APPs 
e considerava que as áreas de dunas, manguezais e restingas têm função fundamental na 
dinâmica ecológica da zona costeira, é plenamente compatível ao direito fundamental ao meio 
ambiente equilibrado. Para ela, a revogação da norma distancia-se dos objetivos definidos no 
artigo 225 da CF e na Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/1981), sendo um 
“verdadeiro retrocesso relativamente à satisfação do dever de proteger e preservar o equilíbrio 
do meio ambiente”. 
 
Assim, a ministra Rosa Weber suspendeu, até o julgamento do mérito das ações, os efeitos da 
Resolução 500/2020, com a imediata restauração da vigência e eficácia das Resoluções 
284/2001, 302/2002 e 303/2002, todas do Conama. 
 
Queima de resíduos 
 
Por outro lado, a relatora negou pedido para suspender a Resolução 499/2020, do Conama, que 
regulamenta a queima de resíduos sólidos em fornos de cimento. Na sua avaliação, a norma 
atende a dispositivos previstos no artigo 225 da CF que exigem estudo prévio de impacto 
ambiental para a instalação de atividade potencialmente causadora de degradação do meio 
ambiente e impõem ao Poder Público o controle do emprego de técnicas, métodos e substâncias 
que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente. De acordo com a 
relatora, mostra-se consistente, ainda, com os critérios de razoabilidade e proporcionalidade da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010). 
Fonte: http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=454328&ori=1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=454328&ori=1
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 

Tempo de atividade para empresário rural pedir recuperação pode incluir período 
anterior ao registro formal 
 
20/10/2020 - Embora o produtor rural precise estar registrado como empresário para requerer a 
recuperação judicial, a comprovação do prazo mínimo de dois anos de atividade exigido 
pelo  artigo 48 da Lei 11.101/2005 pode incluir o período anterior à formalização do registro na 
Junta Comercial. 
 
O entendimento foi fixado pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no julgamento 
de recurso especial interposto por produtor rural de Mato Grosso. A tese, inédita no âmbito do 
STJ, foi firmada em novembro do ano passado e mantida após a análise de sucessivos embargos 
de declaração – o último deles julgado neste mês de outubro. 
 
De acordo com o colegiado, diferentemente do empresário urbano, o produtor rural tem a 
faculdade de decidir sobre seu registro como empresário – ato que tem efeitos retroativos, de  
modo que os créditos sujeitos à recuperação também incluem aqueles gerados antes do registro 
empresarial. 
 
"O registro do produtor rural apenas o transfere do regime do Código Civil para o regime 
empresarial, com efeito ex tunc, pois não o transforma em empresário regular, condição que já 
antes ostentava apenas em decorrência do exercício da atividade econômica rural", afirmou o 
ministro Raul Araújo, em voto que foi acompanhado pela maioria da Quarta Turma.   
 
Sempre regular 
 
Raul Araújo explicou que a pessoa, antes de iniciar a atividade de produção ou circulação de 
bens e serviços, deve obter regular inscrição no registro competente; caso contrário, estará em 
situação irregular. A inscrição, obrigatória para o empresário comum, é feita nos termos do artigo 
968 do Código Civil. 
 
Entretanto, o ministro lembrou que o artigo 970 do próprio Código Civil assegura ao empresário 
rural tratamento favorecido, diferenciado e simplificado em relação à sua inscrição e aos efeitos 
decorrentes. No mesmo sentido, o artigo 971 prevê que o empresário rural pode requerer 
inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva sede – caso em que, depois 
de inscrito, ficará equiparado ao empresário sujeito a registro. 
 
Segundo Raul Araújo, se a legislação diz que o produtor rural tem a faculdade – e não a 
obrigação – de solicitar sua inscrição, "significa que o empreendedor rural, diferentemente do 
empreendedor econômico comum, não está obrigado a requerer inscrição antes de empreender. 
Desse modo, o empreendedor rural, inscrito ou não, está sempre em situação regular; não existe 
situação irregular para ele, mesmo ao exercer atividade econômica agrícola antes de sua 
inscrição, por ser esta facultativa". 
 
Benefícios 
 
"Nessa linha de raciocínio, tem-se que a inscrição do produtor rural na Junta Comercial, em vez 
de torná-lo empresário, que já era, apenas acarreta sua sujeição ao regime empresarial, de onde  
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art48
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art968
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art968
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art970
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art971
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colherá benefícios acessíveis àqueles que se registram na forma preconizada no artigo 968 do 
Código Civil. A inscrição, então, apenas confere ao produtor rural uma nova condição regular,  
 
dando maior publicidade e formalidade aos atos do empresário, agora enquadrado no regime 
empresarial", declarou o ministro. 
 
Pelas mesmas razões, Raul Araújo entendeu que "não se pode distinguir o regime jurídico 
aplicável às obrigações anteriores ou posteriores à inscrição do empresário rural que vem a pedir 
recuperação judicial". 
 
Assim, conforme a decisão do colegiado, ficam abrangidas na recuperação todas as dívidas 
existentes na data do pedido, inclusive aquelas contraídas antes do registro do empresário na 
Junta Comercial e ainda não pagas. 
 
Requisitos da recuperação 
 
No âmbito da Lei de Recuperação Judicial, o ministro Raul Araújo explicou que, para cumprir os 
requisitos de admissão do pedido previstos pelo artigo 48, o produtor rural deve comprovar que 
explora regularmente a atividade há mais de dois anos. Essa comprovação, enfatizou, pode 
incluir período anterior ao registro formal, quando ele exercia regularmente sua atividade rural 
sob o regime do Código Civil. 
 
"Em suma, o produtor rural, após o registro, tem o direito de requerer a recuperação judicial 
regulada pela Lei 11.101/2005, desde que exerça há mais de dois anos sua atividade", declarou 
o ministro, lembrando que a inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis é condição 
para o pedido de recuperação. 
Fonte: http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20102020-Tempo-de-
atividade-para-empresario-rural-pedir-recuperacao-pode-incluir-periodo-anterior-ao-registro-
formal.aspx 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20102020-Tempo-de-atividade-para-empresario-rural-pedir-recuperacao-pode-incluir-periodo-anterior-ao-registro-formal.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20102020-Tempo-de-atividade-para-empresario-rural-pedir-recuperacao-pode-incluir-periodo-anterior-ao-registro-formal.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20102020-Tempo-de-atividade-para-empresario-rural-pedir-recuperacao-pode-incluir-periodo-anterior-ao-registro-formal.aspx
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 TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO  
 

Empregado de campo tem direito a intervalos para recuperação térmica 

 
 
05/10/20 - A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho considerou devida a condenação 
da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) ao pagamento, a um assistente de 
Petrolina (PE), de horas extras relativas à não concessão dos intervalos para recuperação 
térmica por exposição ao calor acima dos limites estabelecidos em norma regulamentar. Para os 
ministros, o pagamento do adicional de insalubridade não afasta o direito do trabalhador ao 
intervalo. 
 
Céu aberto 
 
O assistente já havia obtido, em ação anterior, o reconhecimento do direito ao adicional de 
insalubridade, por trabalhar diariamente a céu aberto, submetido à temperatura de 30,6º. 
Segundo ficou demonstrado, ele fazia parte da "equipe da uva" e executava os tratos culturais 
nos experimentos realizados pela Embrapa e, eventualmente, fazia parte de outras equipes 
relacionadas a manga, citrus e outras, dependendo da necessidade do serviço.  
 
Na segunda reclamação trabalhista, ele argumentava que, segundo o Anexo 3 da Norma 
Regulamentadora 15 do extinto Ministério do Trabalho, nessas condições, o trabalhador deve 
realizar o regime de 15 minutos de trabalho e 45 de descanso, realizando outra atividade não 
exposta a essa temperatura. Em decorrência da supressão do intervalo, pediu o pagamento, 
como extras, das horas correspondentes. 
 
Pausas 
 
O Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (PE) entendeu que a não concessão das pausas 
previstas na norma regulamentar justificava o pagamento do período correspondente como 
trabalho extraordinário. Com isso, manteve a sentença do juízo da Vara do Trabalho de Petrolina, 
que condenara a empresa ao pagamento da parcela. 
 
Direito 
 
No recurso de revista, a Embrapa sustentava que as pausas definidas na NR 15 não 
seriam verdadeiro repouso, mas afastamento do ambiente de trabalho com temperatura acima 
do estabelecido, para que a saúde do empregado não sofra nenhum prejuízo. A não concessão 
da pausa, assim, daria direito apenas ao adicional de insalubridade. 
 
Intervalo 
 
Segundo a relatora, ministra Dora Maria da Costa, a concessão do intervalo para recuperação 
térmica estabelecido na norma regulamentar do Ministério do Trabalho visa assegurar a higiene, 
a saúde e a segurança do trabalhador e não se confunde com o direito ao adicional de 
insalubridade. Dessa forma, a supressão acarreta o respectivo pagamento como horas extras. 
A decisão foi unânime. 
Processo: RR-240-63.2019.5.06.0411 
Fonte: https://www.tst.jus.br/web/guest/-/empregado-de-campo-tem-direito-a-intervalos-para-
recupera%C3%A7%C3%A3o-t%C3%A9rmica%C2%A0 
 
 

 

https://enit.trabalho.gov.br/portal/images/Arquivos_SST/SST_NR/NR-15-Anexo-03-atualizada-2019.pdf
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=240&digitoTst=63&anoTst=2019&orgaoTst=5&tribunalTst=06&varaTst=0411&submit=Consultar
https://www.tst.jus.br/web/guest/-/empregado-de-campo-tem-direito-a-intervalos-para-recupera%C3%A7%C3%A3o-t%C3%A9rmica%C2%A0
https://www.tst.jus.br/web/guest/-/empregado-de-campo-tem-direito-a-intervalos-para-recupera%C3%A7%C3%A3o-t%C3%A9rmica%C2%A0
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL – 3ª REGIÃO 

 

INCRA DEVE ENTREGAR TÍTULO DE IMÓVEL A CASAL DE ASSENTADOS 
RURAIS EM ARARAQUARA 
 
01/10/2020 - A Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região 
(TRF3) determinou que o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) entregue 
o título definitivo de propriedade de imóvel a um casal de trabalhadores rurais do Projeto de 
Assentamento “Bela Vista do Chibarro”, em Araraquara/SP, após o ressarcimento do valor da 
terra.  
 
Os magistrados entenderam que o casal comprovou estar por mais de vinte 
anos em assentamento de lote de imóvel destinado à reforma agrária, o que constitui direito à 
aquisição do domínio, mediante o ressarcimento pelo valor da terra. Além disso, não houve, no 
período, qualquer objeção de ordem administrativa quanto aos requisitos relacionados à 
execução da atividade rural.  
 
A sentença havia julgado parcialmente procedente o pedido, confirmando apenas o direito à 
manutenção da posse do imóvel. Os moradores apelaram ao TRF3, requisitando a entrega do 
título de domínio da propriedade. Já o Incra informou que não foram consolidadas todas as 
etapas do assentamento para que o casal fizesse jus ao título de domínio do lote.   
 
Título de propriedade  
 
Ao analisar o recurso, o desembargador federal relator Cotrim Guimarães explicou 
que a Constituição e a Lei Federal 8.629/93 preveem o direito concedido aos beneficiários de 
bens rurais pela reforma agrária, como títulos de domínio ou de concessão de uso.   
 
O magistrado destacou que os autores cultivam, além de cana-de-açúcar, mandioca, banana, 
abacate, manga, café, mamão, laranja, urucum, maçã e amora, com, ainda, a presença de 
árvores de eucaliptos. Desta forma, atendem a um dos objetivos do Incra que é “tentar frear a 
monocultura ou o cultivo nos assentamentos fora dos padrões legais ambientais”.  
 
Para o relator, o Incra não pode criar embaraços indefinidos, ao longo do 
tempo, para prolongar à obtenção do título de domínio aos beneficiários, sob pena de abuso de 
direito.    
 
Sobre o valor a ser pago pelo casal, o magistrado explicou que “se refere ao ressarcimento pelo 
valor da terra, o qual deverá ser calculado segundo os parâmetros que norteiam o Programa de 
Reforma Agrária, e não o valor comercial de mercado imobiliário, uma vez que não se trata de 
transação mercantil”.    
 
Assim, a Segunda Turma, por unanimidade, deu parcial provimento à apelação para determinar 
ao Incra a entrega do título definitivo de imóvel ao casal de trabalhadores rurais, diante do 
ressarcimento do valor da terra, segundo os princípios da reforma agrária e os parâmetros da 
função social da propriedade.   
Apelação Cível 0000864-11.2008.4.03.6120  
Fonte: http://web.trf3.jus.br/noticias/Noticias/Noticia/Exibir/399952 
 
 
 
 
 
 

http://web.trf3.jus.br/noticias/Noticias/Noticia/Exibir/399952
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL – 4ª REGIÃO 

 
TRF4 anula sentença para que sejam produzidas provas testemunhais em pedido 
de salário-maternidade para trabalhadora rural 
 
02/10/2020 - O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) deu provimento ao recurso 
ajuizado por uma trabalhadora rural, residente de Querência do Norte (PR), e anulou a sentença 
de primeira instância que havia negado a concessão de salário-maternidade a ela. Dessa forma, 
o processo vai retornar ao juízo de origem para a reabertura da instrução processual e a 
realização da oitiva de testemunhas. A decisão foi proferida de maneira unânime pela Turma 
Regional Suplementar do Paraná da Corte em sessão de julgamento virtual realizada no dia 29/9. 
A paranaense de 29 anos ajuizou, em janeiro de 2019, a ação em face do Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) buscando receber judicialmente o benefício em razão do nascimento da 
filha em setembro de 2018. 
 
No processo, a autora declarou que a autarquia negou o salário-maternidade na via 
administrativa. Ela alegou ser segurada especial da Previdência Social, já que exerce atividade 
rural em um pequeno lote de terras em regime de economia familiar, trabalhando no cultivo de 
lavouras juntamente com o pai e as irmãs. 
 
O juízo da Comarca de Loanda (PR), no entanto, recusou a concessão do benefício, julgando 
extinto o processo sem resolução de mérito por entender que havia insuficiência de prova 
material nos autos para comprovar o trabalho rural da mulher. 
 
A autora recorreu ao TRF4. Na apelação, ela defendeu a existência de suficiente início de prova 
material da atividade rural, devendo a sentença ser anulada para que fosse oportunizada a oitiva 
de testemunhas no processo. 
 
Acórdão 
 
O desembargador federal Márcio Antônio Rocha, relator do caso no Tribunal, salientou em seu 
voto que “em se tratando de benefício devido a segurado especial, não se exige prova plena da 
atividade rural de todo o período correspondente à carência, como forma a inviabilizar a 
pretensão, mas apenas um início de documentação que, juntamente com a prova oral, possibilite 
um juízo de valor seguro acerca dos fatos que se pretende comprovar”. 
 
Após analisar o recurso, o magistrado destacou a existência das provas apresentadas pela 
trabalhadora. “A certidão de nascimento da filha, na qual a mãe está qualificada como agricultura, 
constitui início de prova material, conforme o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de 
Justiça”, ressaltou Rocha. 
 
Sobre a necessidade da realização da oitiva de testemunhas, ele apontou que “é pacífica a 
jurisprudência no sentido de que, em se tratando de segurado especial, é exigível início de prova 
material complementado por prova testemunhal idônea a fim de ser verificado o efetivo exercício 
da atividade rurícola, individualmente ou em regime de economia familiar. No caso concreto, não 
foi produzida prova oral. Ora, a prova testemunhal, em se tratando de benefício devido a 
trabalhador rural, é essencial à comprovação da atividade, uma vez que se presta a corroborar 
os inícios de prova material apresentados. Trata-se, pois, de prova que é indispensável à 
adequada solução do processo”. 
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O relator concluiu a sua manifestação afirmando: “cumpre aqui enfatizar a nítida conotação social 
das ações de natureza previdenciária, as quais na sua grande maioria são exercitadas por 
pessoas hipossuficientes, circunstância que, via de regra, resulta na angularização de uma  
 
relação processual de certa forma desproporcional, devendo ser concedida a oportunidade de 
fornecer ao juízo depoimentos testemunhais que eventualmente tenham o condão de demonstrar 
as condições em que exercida a atividade rurícola. Deve ser anulada a sentença para que seja 
oportunizada a produção de prova testemunhal, essencial ao deslinde do caso concreto”. 
O colegiado decidiu, por unanimidade, pela anulação da sentença, possibilitando que seja feita 
a oitiva de testemunhas para o prosseguimento do processo. 
Fonte: https://www.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=noticia_visualizar&id_noticia=15476 
 
 

Empresa de Marcelino Ramos (RS) terá que pagar multa de R$ 100 mil por 
coliformes em queijo 
 
13/10/2020 - O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4), em decisão tomada na última 
semana (6/10), manteve válida uma multa de R$ 100 mil aplicada pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (Mapa) a uma indústria alimentícia gaúcha, localizada na cidade de 
Marcelino Ramos (RS), autuada por fiscais que apontaram a presença de coliformes em um lote 
de queijo prato em quantidade acima do permitido pela Portaria 146/1996 do ministério. 
 
A decisão é liminar e foi proferida por unanimidade pela 3ª Turma da Corte ao negar provimento 
a um recurso de agravo de instrumento interposto pela Indústria de Alimentos Costa Uruguai. 
No recurso, a empresa não negava que havia cometido a infração, mas buscava impugnar a 
multa com o argumento de que a Medida Provisória nº 772/2017, que autorizava a aplicação da 
penalidade no valor de R$ 100 mil, já perdeu a eficácia. Dessa forma, segundo a defesa da 
indústria alimentícia, deveria ser restaurado o valor vigente hoje, de até R$ 15 mil. 
 
Entretanto, o entendimento adotado pela relatora do recurso, desembargadora federal Vânia 
Hack de Almeida, foi de que, como a autuação ocorreu em maio de 2017 e a MP somente perdeu 
a eficácia em dezembro daquele mesmo ano, a penalidade imposta pelo Mapa foi legal. 
Para a magistrada, a aplicação da retroatividade da lei posterior mais benéfica 
implicaria benefício ao infrator. 
 
“Sobre a alegação de ofensa aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, igualmente 
não vislumbro qualquer mácula, porquanto a aplicação de multa de R$ 100 mil considera a 
reprovabilidade da infração praticada pela empresa, além do histórico de infrações ao 
Regulamento de Inspeção, o que indica uma conduta reiterada de desrespeito aos direitos do 
consumidor e à saúde pública”, pontuou a desembargadora ao manter a exigência da multa 
aplicada pelo ministério. 
 
Pedido de anulação da multa 
 
Em março deste ano, a Costa Uruguai já havia tido um pedido de tutela antecipada para anular 
a multa negado pela 1ª Vara Federal de Erechim (RS). A ação segue tramitando na primeira 
instância da Justiça Federal gaúcha e ainda deve ter o seu mérito julgado. 
Nº 5022624-08.2020.4.04.0000/TRF 
 

Fonte:  https://www.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=noticia_visualizar&id_noticia=15498 

 
 
 

https://www.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=noticia_visualizar&id_noticia=15476
https://www.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50226240820204040000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=1
https://www.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=noticia_visualizar&id_noticia=15498
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 SENADO  

 

Após queimadas, produtores rurais rejeitam estatuto para proteger Pantanal 

 
30/10/2020 - Produtores rurais de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul criticaram nesta sexta-
feira (30) a possibilidade de aprovação do estatuto do Pantanal. Um projeto de lei com novas 
regras para a proteção do bioma deve ser apresentado em dezembro pelo senador Nelsinho 
Trad (PSD-MS). Ele é o relator da comissão externa que acompanha o combate aos focos de 
incêndio, que destruíram 26,7% da área do Pantanal neste ano. 
 
Os produtores participaram de uma audiência pública interativa da comissão. Para o presidente 
da Associação Brasileira de Produtores Orgânicos (ABPO), Leonardo Leite de Barros, a criação 
de gado desenvolvida no Pantanal “é uma das mais sustentáveis do mundo”. Segundo o 
pecuarista, o estatuto não pode restringir ainda mais a atividade econômica na região. 
 
— Chega de legislação restritiva. Vamos fazer uma lei para bonificar os bons e criar cadeias 
produtivas sustentáveis. Precisamos de política pública, incentivo fiscal e divulgação de produtos 
e serviços do Pantanal. A gente só enxerga dessa forma o futuro. Isso é moderno. Isso é o novo 
— afirmou. 
 
Para o presidente da Federação da Agricultura e Pecuária de Mato Grosso do Sul (Famasul), 
Maurício Koji Saito, o debate sobre uma nova legislação ocorre “em um ambiente que não é 
favorável para se mudar o que já existe”. 
 
— A legislação ambiental brasileira é extremamente rigorosa. Temos que fazer cumprir o que 
consta no Código Florestal [Lei 12.651, de 2012], construído a diversas mãos e com muita 
dificuldade. Uma nova legislação não vai ajudar a resolver o problema, porque a gente começa 
a perceber que a discussão se mistura. Se entramos com outros tipos de regramento, com tudo 
o que já foi estabelecido, a insegurança jurídica é causada — disse. 
 
O presidente da Sociedade de Defesa do Pantanal (Sodepan), Marcelo Rondon de Barros, 
também criticou a aprovação de novas normas para regular a atividade econômica no Pantanal. 
Para ele, os incêndios deste ano foram provocados por uma situação climática atípica. 
 
— Foi uma das mais severas secas das quais se tem registro. Talvez a mais severa dos últimos 
60 anos. Temos o bioma com o maior índice de preservação do Brasil. Aproximadamente 87% 
da cobertura vegetal do Pantanal é original. Tudo isso está salvaguardado por legislações 
amplamente discutidas e relativamente recentes. A legislação vigente deve ser respeitada para 
garantir o nosso direito de segurança jurídica — afirmou. 
 
O presidente da União dos Pantaneiros da Nhecolândia (Unipan), Eduardo Affonso Santa Lucci 
Cruzetta, disse que a imprensa deu “uma exposição muito grande” aos focos de queimadas no 
Pantanal. Ele lembrou que os incêndios são comuns nos períodos de seca e rebateu acusações 
de que os produtores rurais seriam responsáveis pelo fogo. 
 
— O incêndio pode ser oriundo de uma queimada ilegal ou de um acidente. Qualquer que seja a 
causa, ele é extremamente danoso para os produtores rurais. O que vi na mídia, que foi muito 
divulgado, muito falado por diversos grupos políticos, é que queriam imputar ao produtor rural 
essa culpa, uma responsabilidade por isso que aconteceu. A gente não aceita isso — disse. 
 
Para o diretor de Relações Institucionais da Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de  
 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
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Mato Grosso (Famato), José Luiz Martins Fidelis, os produtores rurais já promovem o uso 
sustentável do Pantanal e não precisam de uma nova legislação. 
 
— Hoje eu acho que está dentro da sustentabilidade. Vamos tirar a questão dessa tragédia, que 
foi pontual. O que está acontecendo são acidentes que muitas vezes não são provocados por 
produtores rurais ou pela ação do homem — afirmou. 
 
O diretor de Política Agrícola e Informações da Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), 
Sergio de Zen, também desaconselha a aprovação de novas regras para a proteção do bioma. 
Segundo ele, imagens de satélite analisadas pelo órgão indicam que todos os focos de incêndio 
no Pantanal “estão fora das áreas de pastagem e agricultura”. 
 
— Mudanças e novas regras vão gerar insegurança jurídica e afastar o investidor dessa região. 
Essa questão de novas ferramentas deve ser observada com muito cuidado, porque elas podem 
ter um efeito negativo. A gente vai criar regras que muitas vezes não tem condição de executar. 
O Código Florestal ainda não está na plenitude de aplicação. É muito mais recomendável que 
façamos o bom e completo uso do Código Florestal antes de pensar em outras regras — disse. 
 
Repercussão 
 
Para a senadora Soraya Thronicke (PSL-MS), a opinião dos produtores rurais representa “uma 
insurgência contra o texto do relatório”. Ela avalia que o segmento “já está amarrado” pelo Código 
Florestal, que resultou de uma discussão “exagerada e cansativa” no Congresso Nacional. 
— Sou contra qualquer outro tipo de legislação. Peço que ninguém faça palanque do nosso 
Pantanal como fazem palanque da Amazônia — disse. 
 
O senador Espiridião Amim (PP-SC) defendeu a inclusão de um “cadastro positivo” do produtor 
no Estatuto do Pantanal. Para ele, a nova lei deve trazer parâmetros objetivos para medir quem 
cumpre regras de produção sustentável. 
 
— Criem indicadores de sustentabilidade. Indicadores para saber quem não cumpre, mas 
principalmente quem cumpre um processo produtivo sustentável. Temos que premiar quem faz 
o bem. Não só punir, proibir, coibir ou reprimir o erro. É mais ou menos a história do cadastro 
positivo. No Estatuto do Pantanal, temos que ter um capítulo sobre boas práticas baseadas em 
indicadores de sustentabilidade, manejo e respeito ao meio ambiente — afirmou. 
 
Para o presidente da comissão externa, senador Wellington Fagundes (PL-MT), o desastre 
provocado pelas queimadas deste ano não pode “cair no esquecimento”. 
 
— O cenário de destruição não pode voltar a se registrar na mesma dimensão. O verde que 
agora volta não pode apagar as cinzas, nem as imagens da vegetação queimada e dos animais 
mortos. A demora nas ações de prevenção não pode voltar acontecer, e estaremos atentos. Não 
temos visto nenhum órgão oficial fazendo um inventário dos estragos causados pelo fogo. 
Sabemos que temos organizações não-governamentais fazendo esse trabalho. E é assim que 
vai ficar? — questionou. 
Fonte: Agência Senado (https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/10/30/apos-
queimadas-produtores-rurais-rejeitam-estatuto-para-proteger-pantanal)  

 

 

 

 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/10/30/apos-queimadas-produtores-rurais-rejeitam-estatuto-para-proteger-pantanal
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/10/30/apos-queimadas-produtores-rurais-rejeitam-estatuto-para-proteger-pantanal
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
 

 

IBGE: Valor da produção agrícola nacional cresceu 5,1% e atingiu o recorde de R$ 
361 bilhões em 2019 

 
As informações são do estudo do IBGE Produção Agrícola Municipal (PAM) 2019 que investiga 
área, produção, rendimento e valor da produção para 64 produtos agrícolas 
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/valor-da-producao-agricola-nacional-
cresceu-5-1-e-atingiu-o-recorde-de-r-361-bilhoes-em-2019 

Produção de grãos deve superar 268 milhões de toneladas na safra 2020/21 
 
A nova safra deve ser 4,2% superior ao recorde obtido na temporada 2019/2020 
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/producao-de-graos-deve-superar-268-

milhoes-de-toneladas-na-safra-2020-21 

 

Ater Digital vai impulsionar acesso do produtor rural à assistência técnica 
 
Primeira fase do programa ocorrerá em 2020 e 2022. Meta é atender 50% dos agricultores até 
2030 
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/ater-digital-vai-impulsionar-acesso-do-

produtor-rural-a-assistencia-tecnica 

 

Mapa publica extensão de uso de três defensivos agrícolas para pequenas 
culturas 
 
As minor crops não apresentam atratividade econômica para a pesquisa privada no 
desenvolvimento de pesticidas, o que dificulta a disponibilidade de produtos para o controle de 
pragas 
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/mapa-publica-extensao-de-uso-de-tres-

defensivos-agricolas-para-pequenas-culturas 

 

Valor da Produção Agropecuária deste ano é atualizado para R$ 806,6 bilhões 
 
Com valores reajustados em setembro, as lavouras alcançaram R$ 543 bilhões e a pecuária, R$ 
263,6 bilhões 
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/valor-da-producao-agropecuaria-deste-

ano-e-atualizado-para-r-806-6-bilhoes 

 
Embrapa apresenta primeira cultivar de uva 100% nordestina 
 
A uva Tainá é a primeira variedade da fruta com todas as etapas de melhoramento genético 
feitas pela Embrapa no semiárido 
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/embrapa-apresenta-primeira-cultivar-de-

uva-100-nordestina-1 

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/producao-de-graos-deve-superar-268-milhoes-de-toneladas-na-safra-2020-21
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/producao-de-graos-deve-superar-268-milhoes-de-toneladas-na-safra-2020-21
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/ater-digital-vai-impulsionar-acesso-do-produtor-rural-a-assistencia-tecnica
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/ater-digital-vai-impulsionar-acesso-do-produtor-rural-a-assistencia-tecnica
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/mapa-publica-extensao-de-uso-de-tres-defensivos-agricolas-para-pequenas-culturas
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/mapa-publica-extensao-de-uso-de-tres-defensivos-agricolas-para-pequenas-culturas
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/valor-da-producao-agropecuaria-deste-ano-e-atualizado-para-r-806-6-bilhoes
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/valor-da-producao-agropecuaria-deste-ano-e-atualizado-para-r-806-6-bilhoes
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/embrapa-apresenta-primeira-cultivar-de-uva-100-nordestina-1
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/embrapa-apresenta-primeira-cultivar-de-uva-100-nordestina-1
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Publicado regulamento com diretrizes do fundo público para o financiamento de 
compra de terras para agricultores familiares 
 
A medida integra o processo de reformulação do Programa Nacional de Crédito Fundiário e visa 
ampliar o acesso dos agricultores familiares à terra 
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/publicado-regulamento-com-diretrizes-do-

fundo-publico-para-o-financiamento-de-compra-de-terras-para-agricultores-familiares 

 

Imposto de importação para soja e milho é zerado até 2021 
 
Decisão foi tomada pela Camex para conter a alta de preços dos alimentos 
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/imposto-de-importacao-de-soja-e-milho-e-

zerado-ate-2021 

 

Mapa publica extensão de uso de mais 17 defensivos agrícolas para pequenas 
culturas 
 
As minor crops são culturas importantes pois estão presentes nas mesas dos cidadãos do mundo 
todo, sendo muitas vezes culturas de alto valor agregado, como frutas, hortaliças, leguminosas 
e outras 
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/mapa-publica-extensao-de-uso-de-mais-

17-defensivos-agricolas-para-pequenas-culturas 

 

Mapa cancela registro de produtos técnicos à base de paraquate 
 
Instrução Normativa do Mapa e Anvisa estabelece regras para uso de estoques remanescentes 
do produto no país 
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/mapa-cancela-registro-de-produtos-

tecnicos-a-base-de-paraquate 

 

GESTÃO DE RISCOS  

Área coberta com seguro rural em 2020 já supera 10 milhões de hectares 

 
Montante supera marca de 2014, quando foram registrados 9,9 milhões de hectares segurados 
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/area-coberta-com-seguro-rural-em-2020-

ja-supera-10-milhoes-de-hectares 

 

 

 

 

 

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/publicado-regulamento-com-diretrizes-do-fundo-publico-para-o-financiamento-de-compra-de-terras-para-agricultores-familiares
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/publicado-regulamento-com-diretrizes-do-fundo-publico-para-o-financiamento-de-compra-de-terras-para-agricultores-familiares
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/imposto-de-importacao-de-soja-e-milho-e-zerado-ate-2021
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/imposto-de-importacao-de-soja-e-milho-e-zerado-ate-2021
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/mapa-publica-extensao-de-uso-de-mais-17-defensivos-agricolas-para-pequenas-culturas
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/mapa-publica-extensao-de-uso-de-mais-17-defensivos-agricolas-para-pequenas-culturas
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/mapa-cancela-registro-de-produtos-tecnicos-a-base-de-paraquate
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/mapa-cancela-registro-de-produtos-tecnicos-a-base-de-paraquate
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/area-coberta-com-seguro-rural-em-2020-ja-supera-10-milhoes-de-hectares
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/area-coberta-com-seguro-rural-em-2020-ja-supera-10-milhoes-de-hectares
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SANIDADE VEGETAL 

Mapa registra 16 defensivos agrícolas genéricos, incluindo três produtos 

biológicos 

 
Em 2020, já foram registrados 63 produtos biológicos e orgânicos. Esse é o maior número de 
registros de produtos desse perfil em um mesmo ano. 
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/mapa-registra-16-defensivos-agricolas-

genericos-incluindo-tres-produtos-biologicos 

 

GESTÃO DE RISCOS 

Mapa publica os requisitos básicos para capacitação dos peritos agrícolas do 
seguro rural 

 
Documento indica o conteúdo mínimo para a capacitação básica com o objetivo de fomentar a 
qualificação desses profissionais 
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/mapa-publica-os-requisitos-basicos-para-

capacitacao-dos-peritos-agricolas-do-seguro-rural 

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/mapa-registra-16-defensivos-agricolas-genericos-incluindo-tres-produtos-biologicos
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/mapa-registra-16-defensivos-agricolas-genericos-incluindo-tres-produtos-biologicos

